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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 200 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo

designado com o código C , caso julgue o item CERTO ; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO .

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as

devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua

prova.

PROVA OBJETIVA

Julgue os próximos itens, acerca do controle da administração

pública.

1 A Ordem dos Advogados do Brasil, conforme entendimento

do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é uma autarquia

especial que não se sujeita à fiscalização do Tribunal de

Contas da União (TCU).

2 O TCU não tem competência, conforme entendimento do

Supremo Tribunal Federal (STF), para fiscalizar as empresas

estatais que exercem atividade econômica, já que estas não

possuem bens públicos, mas, sim, bens privados, nos termos

da Constituição Federal.

O ex-prefeito de um município praticou ato de

improbidade administrativa quando no exercício do cargo. O fato

tornou-se conhecido em dezembro de 1998, e o término do seu

mandato se deu em 31/12/2000.

Com base na situação hipotética descrita no texto acima, julgue

os itens seguintes, acerca da improbidade administrativa e da

prescrição.

3 Nos termos da Lei n.º 8.429/1992, é possível punir o prefeito

por ato de improbidade, se for proposta ação civil pública

até 30/12/2005.

4 Conforme entendimento definitivo do STF, deve-se aplicar

ao ex-prefeito a Lei n.º 8.429/1992 e não o Decreto n.º

201/1967, que se relaciona aos casos de crime de

responsabilidade.

Maria teve cancelado seu credenciamento como

despachante no Departamento Estadual de Trânsito de

determinada unidade da federação, por ter participado de uma

quadrilha que fraudava carteiras de motorista. 

Em face da situação hipotética acima, relativa a atos

administrativos, julgue o item que se segue.

5 Nessa situação, ainda que reste demonstrado que o motivo,

prática de ato ilícito, inexistiu, ou que Maria não teve, no

ato, qualquer participação, o descredenciamento não é

atingido, já que se trata de ato discricionário da autoridade

competente.

O proprietário de um prédio localizado no centro de

Aracaju – SE, próximo ao fórum da justiça estadual, foi

procurado pela defensoria pública, que lhe propôs fosse feito um

contrato de locação desse prédio para instalar a Defensoria

Pública do Estado de Sergipe, tendo em vista que o referido

imóvel possuía instalação e localização que atendiam, com

perfeição, às finalidades do referido órgão.

Com base na situação hipotética acima, julgue os itens que se

seguem, relativos aos contratos administrativos.

6 Uma significativa corrente doutrinária entende que o referido

negócio jurídico não pode ser qualificado como contrato

administrativo, embora se submeta à Lei n.º 8.666/1993.

7 O referido contrato de locação pode ser feito com dispensa

de licitação, desde que o valor da locação seja compatível

com o praticado no mercado.

No que se refere aos poderes da administração, julgue os itens

subseqüentes.

8 O poder regulamentar do presidente da República, conforme

texto atual da Constituição Federal, não autoriza a extinção

de cargos públicos, matéria esta afeta ao princípio da

legalidade.

9 O poder de polícia da administração, conforme entendimento

do STF, pode ser delegado a particulares.

Julgue os itens seguintes, relativos à intervenção do Estado na

propriedade.

10 Considere a seguinte situação hipotética.

A companhia de água e esgoto de um município precisa

construir uma rede de esgoto que irá passar a cerca de

20 metros de profundidade de uma propriedade utilizada

apenas como moradia.

Nessa situação, deve ser utilizada a servidão administrativa

e não a desapropriação da referida área, já que a rede de

esgoto não impossibilitará o direito de propriedade. Se, no

entanto, houver algum prejuízo para o proprietário, em

decorrência desse fato, deve haver indenização.

11 O poder público municipal pode exigir do proprietário do

solo urbano não-edificado que ele faça uma edificação, de

forma compulsória.



UnB / CESPE – DP / SE CADERNO ARACAJU É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

Cargo: Defensor Público de 2.  Categoria do Estado de Sergipe – 2 –a

Cada um dos itens que se seguem apresenta uma situação

hipotética acerca das responsabilidades civil, penal e

administrativa da administração pública e de seus agentes,

seguida de uma assertiva a ser julgada.

12 Uma senhora foi atropelada por um ônibus de uma empresa

concessionária de serviço municipal de transporte urbano.

Nessa situação, há responsabilidade objetiva do município.

13 Um servidor público federal foi demitido, por meio de

processo administrativo disciplinar, por ter praticado crime

de peculato e por ter exercido o cargo em proveito pessoal,

em detrimento da dignidade da função pública. No entanto,

na esfera penal, foi absolvido por falta de provas. Nessa

situação, o servidor deve ser reintegrado no seu cargo

público, já que a decisão na esfera penal estende os seus

efeitos à decisão administrativa.

Julgue os itens seguintes, acerca dos serviços públicos e da

organização administrativa.

14 Na outorga, o Estado transfere, por contrato ou por ato

unilateral, unicamente a execução de determinado serviço,

para que o outorgado o preste em seu nome e por sua conta

e risco.

15 Na desconcentração, ocorre a distribuição, em uma mesma

entidade, de atribuições para outros órgãos.

16 Serviços autorizados, como os serviços de táxi, por exemplo,

são aqueles que o poder público, por ato unilateral, precário

e discricionário, consente a particulares para atender

interesses coletivos instáveis.

17 As organizações sociais são entidades colaboradoras do

poder público, em atividades relacionadas a ensino, pesquisa

científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e

preservação do meio ambiente, cultura, saúde, entre outros,

atendidos os requisitos previstos em lei. 

Quanto à desapropriação, julgue os itens subseqüentes.

18 Livros e obras de arte não podem ser objeto de

desapropriação.

19 Mesmo que haja autorização expressa no contrato de

concessão de serviço público, não é possível que uma

concessionária venha a desapropriar um determinado bem

que será utilizado na referida concessão.

20 O bem objeto de decreto de desapropriação não pode ser

objeto de nova declaração, senão após 2 anos, a contar da

data em que o primeiro decreto caducou.

Com relação à teoria geral das constituições, julgue os próximos

itens.

21 O princípio da supremacia da constituição não abrange todas

as espécies de constituição. 

22 Tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos

são incorporados automaticamente como normas

constitucionais e, a partir de então, passam a constituir

cláusulas pétreas.

23 A interpretação conforme aplica-se quando, diante de pelo

menos duas interpretações possíveis, somente uma ou

algumas são compatíveis com o texto constitucional, não

havendo necessidade de supressão do texto da norma

interpretada.

No que se refere aos direitos e garantias fundamentais, julgue os

itens que se seguem.

24 O direito constitucional do preso, ou do investigado, à

assistência de advogado não se estende ao inquérito. Dessa

forma, o defensor ou advogado não pode, em regra, ter

acesso aos autos do inquérito, quando em curso na delegacia.

25 Os casos de inexigibilidade política são previstos

taxativamente na Constituição Federal.

26 A personalidade jurídica dos partidos políticos é adquirida

na forma da lei civil.

27 A violabilidade do domicílio é permitida durante o dia, por

meio de ordem judicial ou por determinação de comissão

parlamentar de inquérito.

Julgue os itens a seguir, relativos à organização do Estado

brasileiro.

28 Todos os tipos de terras devolutas são bens da União.

29 A competência para legislar sobre direito penal é privativa

da União, mas esta, por meio de lei complementar, pode

delegar aos estados a competência para legislar sobre

questões específicas de tal matéria.

30 Lei estadual pode criar cargos em comissão, de livre

nomeação e exoneração, para jardineiro.

Com referência à organização dos poderes do Estado, julgue os

itens seguintes.

31 Os membros do Conselho Nacional de Magistratura são

processados e julgados por crime de responsabilidade pelo

Senado Federal.

32 É vedada a edição de medida provisória que disponha sobre

a organização do Poder Judiciário, do Ministério Público e

da Defensoria Pública da União, bem como sobre a carreira

e as garantias de seus membros.

33 O presidente da República não está sujeito a prisão em

flagrante, salvo em face de crime inafiançável ou por

determinação da autoridade judiciária competente.

Acerca do Poder Judiciário e das funções essenciais à justiça,

julgue os itens subseqüentes.

34 Poderá ser promovido por antiguidade, mas não mais por

merecimento, o juiz que retiver, além do prazo legal, os

autos em seu poder.

35 Compete ao STJ julgar os pedidos de extradição solicitados

por Estado estrangeiro e a concessão de exequatur às cargas

rogatórias.

36 A competência do Tribunal Superior do Trabalho é regulada

por lei ordinária.

37 A representação e a consultoria jurídica de entidades

públicas são constitucionalmente vedadas ao Ministério

Público.

38 Considere a seguinte situação hipotética.

O advogado de uma empresa estatal emitiu parecer opinativo

favorável a uma contratação com inexigibilidade de licitação.

O contrato foi assinado. O TCU entendeu que não seria caso

de inexigibilidade e que tal contrato trouxe prejuízos à

administração.

Nessa situação, o TCU pode responsabilizar o advogado

público, ainda que não haja culpa ou erro grave do mesmo.
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A respeito do controle de constitucionalidade, julgue os próximos

itens.

39 São legitimados para provocar a aprovação, a revisão ou o

cancelamento da súmula com efeito vinculante os mesmos

legitimados à argüição de descumprimento a preceito

fundamental.

40 O STF, para fins de propositura de ação direta de

inconstitucionalidade, admite a legitimidade ativa das

entidades que congregam outras entidades de classe, de

âmbito nacional, ou seja, as denominadas associações de

associações.

41 A ação popular e a ação civil pública podem ser

utilizadas no controle de constitucionalidade, desde que a

questão constitucional seja aventada como fundamento

de outra pretensão, que não a mera declaração de

inconstitucionalidade da norma. 

42 A declaração de constituciona lidade ou de

inconstitucionalidade, a interpretação conforme a

Constituição e a declaração parcial de inconstitucionalidade

sem redução de texto têm eficácia contra todos e efeito

vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à

administração pública federal, estadual e municipal.

Acerca do Sistema Tributário Nacional, julgue os itens seguintes.

43 A taxa cobrada em virtude do exercício do poder de polícia

pode ser instituída tendo em vista um potencial serviço

público a ser prestado de forma divisível ao contribuinte.

44 A imunidade dos templos de qualquer culto estende-se aos

seus imóveis que são utilizados como estacionamento, com

o intuito de auferir recursos para serem utilizados no objeto

social dessas entidades.

45 Do produto da arrecadação do imposto extraordinário que a

União vier a instituir, 20% são devidos aos estados e ao

Distrito Federal (DF).

No que se refere à disciplina da defensoria pública na

Constituição Federal de 1988, julgue os itens a seguir.

46 Conforme entendimento do STF, a constituição estadual

pode ampliar as atribuições da defensoria pública dos

estados, como, por exemplo, para a defesa de servidores

públicos em razão do exercício de cargos públicos.

47 A disciplina sobre organização e funcionamento da

defensoria pública no âmbito dos estados e do DF é matéria

inserida na competência concorrente, de forma que compete

à União legislar, por meio de lei complementar, sobre

normas gerais, e aos estados e o DF, sobre normas

específicas.

48 A constituição estadual pode determinar, conforme

orientação do STF, que os titulares da defensoria pública

sejam submetidos à aprovação prévia da assembléia

legislativa.

49 Aos defensores públicos são asseguradas as seguintes

garantias constitucionais: inamovibilidade, irredutibilidade

de subsídio, salvo hipóteses taxativamente previstas, e

vitaliciedade após 3 anos de efetivo serviço.

A respeito da assistência gratuita, julgue os itens que se seguem.

50 O direito à assistência jurídica gratuita, nos termos da lei, é

garantido apenas a pessoas jurídicas ou aos cidadãos

brasileiros.

51 Conforme orientação do STJ, a concessão de assistência

gratuita a pessoas jurídicas constituídas com o intuito de

lucro deve ser precedida de demonstração da qualidade de

necessitado, que as impossibilite de arcar com as despesas

do processo.

52 A assistência gratuita pode ser concedida em qualquer fase

do processo, inclusive em sede de julgamento do recurso

especial. No entanto, se o pedido for indeferido na instância

ordinária, o tribunal de instância especial não poderá

apreciá-lo, por tratar-se de reexame de provas.

Com relação à disciplina das atribuições do defensor público,

julgue os itens subseqüentes.

53 Cabe ao defensor público do estado interpor o recurso

especial e(ou) extraordinário perante as instâncias ordinárias.

A partir daí, a atribuição passa a ser da Defensoria Pública

da União, já que esta é que atua perante os tribunais

superiores.

54 A atribuição dos defensores públicos não se estende à defesa

dos necessitados em processos administrativos.

55 O cargo de defensor público-geral do estado de Sergipe é

cargo de livre nomeação e exoneração do governador do

estado, devendo essa nomeação recair em advogado com

idade superior a 35 anos, de reputação ilibada e com mais de

10 anos de experiência.

Julgue os itens que se sucedem, acerca da petição inicial, da

citação e da resposta do réu.

56 São efeitos da citação válida: tornar prevento o juízo, induzir

litispendência, fazer litigiosa a coisa, constituir o devedor em

mora e suspender a prescrição.

57 A petição inicial, peça inaugural do processo civil na qual

o autor narra os fatos, estabelece seu pedido e a causa de

pedir, não necessita ser instruída com documentos. Estes,

referindo-se à prova dos fatos articulados, somente deverão

ser juntados após o despacho saneador, quando se inaugura

a fase instrutória do feito.

58 O oferecimento de reconvenção pelo réu faz instaurar uma

relação processual nova, distinta e paralela à que se fez

inaugurar com a propositura da ação pelo autor contra aquele

réu. Trata-se de ação distinta, em que, se for extinta a relação

processual inaugurada com o ajuizamento da ação,

prossegue o juiz no julgamento da reconvenção.

59 Na contestação, ainda que o réu compareça em juízo para

alegar invalidade da citação, no mesmo momento, deverá

apresentar todo o restante das matérias de defesa, pois se a

referida alegação não for acolhida, não se abre novo prazo

para resposta.
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Com referência à ação monitória, julgue os itens a seguir.

60 É carecedor de ação o credor que, dispondo de cheque

prescrito, título executivo extrajudicial, venha a propor ação

monitória com base naquele título. 

61 Na ação monitória, não opostos embargos, formar-se-á o

título executivo judicial, e, por via de conseqüência, o

mandado de pagamento ou de entrega inicialmente deferido

converte-se em mandado de citação válido para todos os atos

executivos. Assim, prossegue-se na ação como no processo

de execução.

Acerca do mandado de segurança, julgue os itens que se seguem.

62 Caso ocorra o indeferimento da petição inicial do mandado

de segurança por não ter sido impetrado dentro do prazo

legal, sendo reconhecida, portanto, a decadência, ficará a

parte impedida de discutir a questão em outras vias, pois,

nesse caso, a ocorrência do prazo extintivo acarreta a perda

do direito pleiteado pelo impetrante e os respectivos efeitos

patrimoniais.

63 Concedida a liminar e posteriormente denegada a segurança,

sem que o juiz expressamente casse a liminar que concedera,

havendo recurso voluntário, a liminar prevalece até o

julgamento definitivo do recurso.

64 No mandado de segurança, o direito líquido e certo é

condição da ação e a sua finalidade. Assim, a sentença que

nega a existência do direito líquido e certo é decisão de

mérito.

No tocante aos juizados especiais cíveis, nos termos da Lei

n.º 9.099/1995, julgue os seguintes itens.

65 Não comparecendo o réu à audiência de conciliação e

julgamento ou à de instrução e julgamento, os fatos narrados

na inicial deverão ser considerados verdadeiros, mesmo que

o juiz esteja convicto do contrário.

66 A citação no juizado especial cível se fará por

correspondência, não se admitindo a citação por edital ou

por mandado a ser cumprido por oficial de justiça, em

razão do princípio da celeridade que norteia os processos

regulados pela mencionada lei.

67 Os direitos indisponíveis não podem ser discutidos no

juizado especial cível, uma vez que o interesse público exige

a discussão deles por meio de procedimentos em que é

possível produzir provas de maior complexidade.

68 Pedido contraposto pode ser deduzido na resposta do réu.

No entanto, ele não poderá ter objeto maior do que o

pedido feito pelo autor e deverá respeitar a limitação de

competência do juizado especial. 

Acerca dos recursos, julgue os itens subseqüentes.

69 O objeto do juízo de admissibilidade são os requisitos

necessários para que o órgão ad quem possa apreciar o

mérito do recurso, a fim de dar-lhe ou negar-lhe provimento.

70 Se, após o julgamento da demanda, surgir novo fato capaz de

modificar a situação jurídica de um dos litigantes, este pode

interpor embargos de declaração com a finalidade de

instaurar uma nova discussão sobre a controvérsia jurídica já

apreciada.

71 É cabível o recurso de agravo contra a decisão que recebe a

apelação sem o regular preparo.

72 Sendo a decisão favorável em parte a um dos litigantes e em

parte ao outro, podem ambos recorrer no prazo comum. Se,

porém, um dos litigantes se houver abstido de recorrer no

prazo comum, disporá ainda de outra oportunidade,

interpondo o recurso adesivo. No entanto, para que o recurso

adesivo seja apreciado pelo órgão do julgador, é necessário

que também o recurso principal seja conhecido.

A respeito da sentença cível, julgue os itens a seguir.

73 A concessão do benefício da assistência judiciária isenta o

litigante sob pálio da justiça gratuita do pagamento de custas

processuais e honorários advocatícios. Assim, é defeso

condenar a parte que sucumbiu ao pagamento das custas e

dos honorários advocatícios.

74 Em observância ao princípio da eventualidade, se o juiz

reconhecer que o autor é carecedor de ação, ainda assim

deve prosseguir no exame do mérito da causa, proferindo

sentença que julgue procedente ou improcedente o pedido do

autor.

Acerca da intervenção de terceiros, julgue os itens que se seguem.

75 Feita a denunciação da lide pelo réu, pode o juiz, pelo

princípio da economia processual, condenar o denunciado

diretamente em favor do autor. 

76 O chamamento ao processo consiste na admissibilidade de

o réu fazer que co-devedores solidários passem a integrar o

pólo passivo da demanda junto com ele, em litisconsórcio.

77 Na oposição, o terceiro ingressa em juízo objetivando

defender pretensão própria sobre o mesmo objeto litigioso

disputado pelas partes no processo, de que resulta a

formação de litisconsórcio passivo necessário entre os

sujeitos da ação principal, denominados opostos.

Com referência a prova, julgue os seguintes itens.

78 Na apreciação da prova, no sistema jurídico brasileiro,

vigora o princípio da persuasão racional, ou do livre

convencimento fundamentado. Assim, na valoração da

prova, prevalece a convicção do juiz sobre a certeza dos

fatos que interessam à solução do litígio.

79 O sistema jurídico brasileiro adota a premissa básica de que

quem alega deve provar a veracidade do fato. Dessa forma,

impõe-se ao autor a comprovação dos fatos constitutivos

de seu direito, ainda que esses fatos sejam notórios ou

admitidos como incontroversos no processo. Entretanto, a

lei dispensa, por desnecessária, a prova relativa aos fatos

afirmados por uma parte e confessado pela parte contrária,

ou seja, a confissão real ou fictícia, seja por meio dos efeitos

da revelia ou inobservância da impugnação específica. 

80 Para o autor, a prova deve ser requerida na inicial e para o

réu, na contestação. Assim, quando é trazido fato novo em

contestação ou há o surgimento de fato superveniente no

curso do processo, surge a atividade probatória do juiz

no processo, passando ele a agir de ofício na atividade

probatória.
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Acerca dos alimentos e do processo de execução, julgue os itens

subseqüentes.

81 Considere que o juiz fixou alimentos provisionais no curso do

processo da ação cautelar e que a referida decisão foi,

posteriormente, revogada na sentença que julgou improcedente a

ação principal e a ação cautelar. A conseqüente revogação da

liminar concedida, portanto, desconstituiu o direito a alimentos.

Nessa situação, o credor dos alimentos poderá pleitear a execução

de alimentos referente ao período compreendido entre a

concessão da liminar e a sentença. 

82 A execução de alimentos pelo rito da coerção pessoal prevista no

art. 733 do Código de Processo Civil (CPC) tem como

pressuposto a atualidade do débito, ou seja, é referente às três

últimas parcelas anteriores ao ajuizamento do processo executivo,

não se incluindo, portanto, parcelas que vencerem no curso do

processo, que serão cobradas na forma do artigo 732 do CPC, ou

seja, execução por quantia certa. 

83 Considere a seguinte situação hipotética.

Ajuizada execução alimentícia sob o rito de execução por quantia

certa contra devedor solvente, o devedor foi citado e teve

penhorado veículo de sua propriedade. O executado reconheceu

parcela da dívida, no entanto, questionou que alguns dos créditos

seriam inexigíveis, quais sejam aqueles referentes ao pagamento

de mensalidades de cursos extracurriculares, ou seja, discussão

sobre os limites do título, da qual possa decorrer eventual excesso

de execução.

Nessa situação, o executado poderá defender-se, apresentando

exceção de pré-executividade. 

84 Quando se tratar de execução de alimentos com rito de execução

por quantia certa contra devedor solvente, no saldo devedor não

poderão ser incluídas as parcelas vencidas no curso da execução,

pois haverá a perda da liquidez da dívida e será violado o

pressuposto da certeza e da exigibilidade da quantia executada.

85 Considere que foi ajuizada execução de alimentos, fixados em

percentual sobre o salário mensal do alimentante. O executado

apresentou como justificativa para o inadimplemento o fato de ter

seu contrato de trabalho rescindido e que atualmente desenvolvia

pequenos e eventuais serviços, razão pela qual não tinha

condições financeiras para cumprir a obrigação anteriormente

assumida com criação e educação dos filhos menores. Nessa

situação, o juiz deverá extinguir o processo de execução, pois a

rescisão do contrato de trabalho do devedor de alimentos retira a

liquidez do título executivo judicial e não existe base de cálculo

para apurar a quantia devida. 

86 Sobrevindo mudança na situação financeira das partes, é possível

a revisão de alimentos fixados em sentença com trânsito em

julgado, independentemente do ajuizamento de ação rescisória,

bastando o ajuizamento de ação revisional, na qual se demonstre

a modificação da situação financeira das partes.

87 Considere que foi ajuizada uma ação de revisão de alimentos,

objetivando a majoração do valor pago, na qual restou provado o

aumento das necessidades da alimentada, em razão de despesas

com instrução. Ficou provado que o alimentante teve modificação

para melhor em sua situação econômica e, também, que a guardiã

do menor possui excelente situação financeira. Nessa situação, a

ação deverá ser julgada procedente, pois a situação financeira de

um dos genitores do alimentado não é motivo de exclusão da

responsabilidade do outro em prestar alimentos.

Julgue os itens a seguir, acerca do negócio jurídico.

88 Para que a remissão de dívida atraia o caráter de fraude

contra credor, tornando o negócio jurídico anulável,

faz-se necessário que o remitente, na condição de

devedor, esteja em estado de insolvência ou na

iminência de alcançá-lo por força da remissão. Tem-se

como irrelevante, na caracterização da fraude, o

conhecimento ou o desconhecimento do devedor em

relação ao seu estado econômico ou financeiro.

89 Os defeitos dos negócios jurídicos que possibilitam

sua anulação são o erro, o dolo, a coação, o estado

de perigo, a lesão e a fraude contra credores. 

90 Condição é cláusula de um negócio jurídico que deriva

exclusivamente da vontade das partes, que subordina a

eficácia ou a resolução do negócio jurídico a

acontecimento futuro e incerto. As condições

puramente potestativas são admitidas desde que

expressas no contrato. 

A respeito das normas contidas no Código Civil atinentes às

pessoas jurídicas, julgue os itens que se seguem.

91 As fundações de direito privado, por não exercerem

atividades de interesse coletivo, não sofrem a

fiscalização do Ministério Público.

92 A aplicação da teoria da desconsideração da

personalidade jurídica conduz à extinção da sociedade,

pois deixa de existir a separação patrimonial dos sócios

e da sociedade.

Acerca dos contratos, segundo as disposições do Código

Civil, julgue os seguintes itens.

93 Quando a fiança for prestada por tempo indeterminado,

o fiador tem o direito de, a qualquer tempo, exonerar-se

da fiança, ficando obrigado tão-somente pela garantia

da dívida durante sessenta dias após a notificação do

credor.

94 No contrato bilateral, as partes assumem obrigações

recíprocas, sendo cada obrigação a causa jurídica da

outra. Assim, as partes devem cumprir simultaneamente

suas obrigações recíprocas.

95 Todos os contratos bilaterais possuem cláusula

resolutiva expressa, ou seja, a parte lesada pelo

inadimplemento pode requerer judicialmente a rescisão

do contrato com perdas e danos, ainda que não exista

previsão expressa no contrato.

96 Pelo contrato de depósito voluntário, o depositário

recebe um objeto móvel ou imóvel para guardá-lo ou

conservá-lo, até que o depositante o reclame. De acordo

com a nova sistemática introduzida pelo sistema

jurídico brasileiro, foi abolida a prisão civil do

depositário que não restituir a coisa depositada

voluntariamente, devendo o contrato resolver-se em

perdas e danos.
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Acerca da investigação de paternidade, de acordo com a

jurisprudência do STJ, julgue os itens subseqüentes.

97 Tratando-se de ação investigatória de paternidade cumulada

com reivindicatória de patrimônio — quinhão hereditário —

movida por pessoa que tem pai registral, incide a regra que

impõe ao perfilhado o prazo decadencial para impugnar o

reconhecimento. Assim, ultrapassado o prazo legal, é

imperioso reconhecer a decadência, visando consolidar a

paternidade socioafetiva, sendo também um imperativo de

equilíbrio, segurança jurídica e estabilidade social.

98 Na ação de investigação de paternidade, ainda que em grau de

recurso de apelação, independentemente da anulação da

sentença do juiz singular, não existe óbice à conversão do

julgamento em diligência para a produção de prova necessária

à instrução do feito, qual seja, o exame de DNA. 

99 O autor da ação investigatória de paternidade tem direito a

alimentos provisórios fixados antes da sentença declaratória

da filiação, e esses são devidos, ainda que a decisão seja

objeto de recurso.

100 A recusa do investigado em se submeter ao exame de DNA,

aliada às demais provas indiciárias desfavoráveis ao réu,

impõe o acolhimento da pretensão investigatória. 

José era casado com Clara pelo regime de comunhão

parcial de bens. O casal tinha um único descendente: o filho Tiago,

de 2 anos de idade. José tinha como ascendente vivo seu pai

Antônio. Em um acidente de veículo, ocorrido em dezembro de

2004, faleceram José e Tiago. José deixou um único bem imóvel,

o apartamento onde residia o casal, adquirido na constância do

casamento, por herança de sua mãe. 

A respeito dessa situação hipotética, julgue os próximos itens.

101 Se o laudo pericial não puder identificar quem morreu

primeiro, José ou Tiago, a herança de José deverá ser divida

em partes iguais entre Clara e Antônio, sendo que Clara terá

direito à sua meação mais metade do apartamento, ficando

para Antônio 25% do referido bem imóvel.

102 No caso de o laudo pericial comprovar que houve

premoriência de José, a esposa Clara deverá receber toda a

herança de José, ficando proprietária exclusiva do

apartamento. 

103 O cônjuge ocupa a terceira classe dos sucessíveis, na ordem da

vocação hereditária, depois dos descendentes e dos

ascendentes. Assim, a herança deverá ser recolhida pelo pai de

José, sendo assegurado a Clara o direito real de habitação.

Acerca do casamento, julgue os itens que se sucedem.

104 A sentença que autoriza a mudança do regime de bens vale

como instrumento hábil à revogação do pacto antenupcial,

passando a produzir efeitos a partir de seu trânsito em julgado.

105 É facultado ao casal judicialmente separado restabelecer a

qualquer momento a sociedade conjugal, por meio de petição

nos autos da separação judicial, desconstituindo, assim, os

efeitos da sentença da separação litigiosa ou consensual,

resguardando-se eventuais direitos de terceiros.

Acerca do inquérito policial, da ação penal e do procedimento

inerente à Lei n.º 9.099/1995, julgue os seguintes itens.

106 Nos casos de ação penal pública condicionada, o

Ministério Público deve dispensar o inquérito policial se,

com a representação, forem oferecidos os elementos que o

habilitem à ação penal, devendo, nesse caso, oferecer a

denúncia no prazo de 15 dias.

107 De regra, não vigora, no inquérito policial, o princípio do

contraditório, todavia, tratando-se de provas não-

renováveis, a exemplo do exame de corpo de delito, é

admitido o contraditório, pois tal prova não pode ser

renovada em juízo para que o réu possa contraditá-la.

108 O auto de prisão em flagrante presidido, lavrado e assinado

por um escrivão de polícia não perde o seu caráter

coercitivo, visto que o inquérito policial, peça meramente

informativa, não se sujeita aos requisitos do ato

administrativo.

109 O crime de constrangimento ilegal, cuja pena é de detenção

de três meses a um ano ou multa, é da alçada do juizado

especial criminal. Nessa situação, o delegado de polícia

não deve lavrar o auto de prisão em flagrante, mas termo

circunstanciado, desde que o autor da infração seja

imediatamente encaminhado para o juizado ou assuma o

compromisso de fazê-lo.

110 Nos termos da Lei n.º 9.099/1995, a composição dos danos

civis, que deve ser reduzida a termo e valer como título

executivo judicial, impede a proposição da ação penal

quando esta for pública incondicionada.

Julgue os próximos itens, relativos a atos processuais, prova,

prisão e liberdade provisória.

111 Na hipótese de a acusação, durante o julgamento pelo

tribunal do júri, apresentar aos jurados documento novo,

sem que a defesa dele tenha tomado conhecimento, a

prova não será admitida nos autos, pois trata-se de prova

ilícita, por afrontar a norma de direito penal.

112 O artigo do Código de Processo Penal (CPP) que

estabelece que a confissão não supre o exame de corpo de

delito guarda nítida ligação com o sistema de prova

tarifada ou da certeza moral do legislador.

113 A doutrina distingue intimação e notificação. A primeira

refere-se à ciência dada às partes acerca de atos processuais

já realizados, enquanto a segunda diz respeito à

comunicação feita às partes ou a terceiros sobre os atos

processuais que ainda serão realizados.

114 A prisão provisória ou cautelar antecipa a análise da

culpabilidade do réu, uma vez que se trata de privação de

liberdade destinada a assegurar, antes da sentença

definitiva, a eficácia da decisão judicial.

115 Em caso de prisão temporária, o tempo da prisão

efetivamente cumprido, que não é alcançável pelo

instituto da detração penal, não pode ser computado na

pena eventualmente imposta, dada a provisoriedade

dessa medida.

116 O relaxamento de prisão tem como causa uma prisão em

flagrante ilegal, ou seja, em desconformidade com o que

determina o CPP, enquanto a liberdade provisória tem

como causa uma prisão em flagrante legal e, como

conseqüência, a liberdade vinculada do autor do fato.
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Julgue os itens que se seguem, relativos a efeitos da sentença penal,

ação civil e processos em espécie.

117 Confere-se à sentença condenatória irrecorrível a natureza de

título executório no tocante à indenização civil, todavia, no

juízo cível, o interessado, para obter a reparação do dano

causado pelo ilícito penal, é obrigado a comprovar a

materialidade, a autoria e a ilicitude do fato.

118 Faz coisa julgada no cível a sentença absolutória quando

reconhecida categoricamente a inexistência material do fato,

não podendo, nessa hipótese, ser proposta ação civil para o

reconhecimento do fato objeto da sentença penal.

119 Conforme orientação do STF, a sentença que concede o

perdão judicial é condenatória, entretanto, não vale como

título executivo, visto que a extinção da punibilidade, por

qualquer causa, exclui a obrigação do sujeito à reparação do

dano.

120 Nos casos de crimes afiançáveis de responsabilidade do

funcionário público, a legislação processual penal prevê o

contraditório antes do recebimento da denúncia ou da queixa,

com a apresentação do que se denomina defesa preliminar.

121 No julgamento do crime de tráfico de substância entorpecente

e diante da ausência, nos autos, do laudo definitivo, o juiz

poderá proferir sentença penal condenatória valendo-se do

laudo preliminar da substância.

Com referência aos recursos em geral, seus princípios e

modalidades, julgue os itens a seguir.

122 A pronúncia, conforme a melhor doutrina, é sentença

processual de conteúdo declaratório em que o juiz proclama

admissível a acusação. Tratando-se, portanto, de sentença

proferida por juiz singular, é cabível, como recurso, a

apelação.

123 No julgamento de uma apelação, pode o tribunal proceder a

novo interrogatório do acusado, reinquirir testemunhas ou

determinar a realização de diligências que se façam

necessárias.

124 No processo penal, admite-se a fungibilidade recursal, desde

que o recurso errôneo seja interposto no prazo daquele cabível

e não se considere que tenha ocorrido erro grosseiro ou má-fé

do recorrente.

125 Considere que, prolatada a sentença condenatória, verifique a

defesa que, de uma parte da decisão, caberia recurso em

sentido estrito e, de outra parte, caberia recurso de apelação.

Nessa situação, a defesa deverá interpor apelação da parte em

que ela é cabível e recurso em sentido estrito da outra parte.

Segundo as disposições legais e doutrinárias pertinentes, julgue

os itens subseqüentes, relativos ao direito da infância e da

juventude.

126 Havendo repartição policial especializada para atendimento

de adolescente e tratando-se de ato infracional praticado

por menor em co-autoria com maior, prevalece a atribuição

da repartição especializada.

127 Considere a seguinte situação hipotética.

Após praticar um furto em uma residência, um adolescente

com 17 anos de idade foi apreendido em flagrante e

apresentado à autoridade policial competente.

Nessa situação, de acordo com o que dispõe o Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA), a autoridade policial

deveria, de imediato, lavrar o auto de apreensão e

determinar o recolhimento do adolescente em entidade de

atendimento, para permanência sob internação provisória.

128 As medidas socioeducativas de liberdade assistida,

sem i l ib e r d a d e  e  i n t e r na çã o  são  ap l icá ve is ,

excepcionalmente, aos atos infracionais praticados por

criança ou adolescente.

129 A fundamentada apreensão de adolescente, mesmo maior

de 18 anos, por fato praticado quando ele era inimputável

é medida prevista em lei, não constituindo constrangimento

ilegal a sua internação em estabelecimento destinado à

execução da medida socioeducativa. 

130 Antes de iniciado o procedimento judicial para a apuração

de ato infracional praticado por adolescente, o Ministério

Público pode conceder a remissão como forma de exclusão

do processo, atendendo às circunstâncias do fato e à

personalidade do adolescente.

131 Prevê a lei a necessidade de prova da autoria e da

materialidade no caso de aplicação de medida

socioeducativa de semiliberdade e de internação, sendo

admissível a aplicação da medida de advertência quando

houver somente indícios da autoria e prova da

materialidade do fato.

132 Conforme o ECA, a prestação de serviços comunitários

pode ser substituída por multa, desde que compatível

com a situação patrimonial do adolescente ou de seus

responsáveis.

133 Sendo de ação pública incondicionada, o crime de maus-

tratos é de exclusiva titularidade do Ministério Público, não

havendo, por isso, a obrigatoriedade de o médico ou o

professor que eventualmente tenham conhecimento de

maus-tratos contra criança ou adolescente notificá-los à

autoridade competente.

134 Encontra tipificação penal no ECA, com previsão de pena

privativa de liberdade para o autor do delito, a conduta de

um dirigente de uma escola particular que, na presença de

outros alunos, torne pública, de maneira ultrajante, a

inadimplência do pai de determinado aluno, submetendo

essa criança a vexame e constrangimento.

135 Com a vigência do ECA, há dois tipos de adoção: a civil,

estabelecida para os adotados maiores de 18 anos de idade,

e a estatutária, que se aplica a crianças e adolescentes

menores de 18 anos, na forma do que estabelecem as

disposições legais pertinentes.
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No que se refere à política nacional do idoso, julgue os itens que

se seguem.

136 É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens,

proventos, pensões e benefícios, salvo nos casos de

incapacidade judicialmente comprovada, em que deve ser

nomeado curador especial, em juízo.

137 Independentemente de comprovação de renda, o idoso tem

assegurada, no sistema de transporte rodoviário interestadual,

a reserva de duas vagas gratuitas por veículo.

138 De acordo com a Lei n.º 8.842/1994, que dispõe sobre a

referida política, cabem à justiça a promoção e a defesa dos

direitos da pessoa idosa, sendo que uma das ações

implementadas nesse sentido é a de assegurar prioridade na

tramitação dos processos e procedimentos e na execução de

atos e diligências judiciais. 

139 Considere a seguinte situação hipotética.

Para a construção de moradia para pessoas de baixa renda,

determinada instituição financeira inserida em programa

habitacional, subsidiado com recursos públicos, estipula, em

contrato de financiamento de imóvel, cláusula impeditiva para

pessoas com idade acima de 65 anos, opondo limite de idade

para a cobertura securitária.

Nessa situação, à luz do que determina a legislação protetiva

dos direitos do idoso, a referida cláusula é abusiva, pois fere

o princípio de igualdade e impede o acesso da pessoa idosa à

habitação popular.

140 É vedada, em qualquer hipótese, a fixação de limite máximo

de idade em concursos públicos, visto que cláusula nesse

sentido caracteriza-se como discriminatória e contraria as

diretrizes inerentes à política em apreço.

141 As ações inerentes à política nacional do idoso incluem o

atendimento prioritário em órgãos públicos e privados

prestadores de serviços. A preferência e a prioridade

compreendem, além de outras medidas, a não-sujeição a filas.

142 Na forma prevista na Lei n.º 8.842/1994, o atendimento asilar

constitui diretriz prioritária da referida política, em razão da

precariedade de outros atendimentos, a exemplo do

atendimento domiciliar e da ausência de mecanismos estatais

que garantam a plena assistência à saúde.

143 As entidades governamentais e não-governamentais de

atendimento ao idoso são fiscalizadas pelos conselhos do

idoso no âmbito das respectivas instâncias administrativas,

sendo atribuição do conselho municipal da terceira idade a

interdição de unidade e o afastamento de seu dirigente em

caso de descumprimento dos direitos assegurados à pessoa

idosa.

144 Constituem modalidade não-asilar de atendimento as casas-

lares em sistema participativo destinadas a idosos sem família

e detentores de renda insuficiente para sua manutenção.

145 As políticas públicas de atenção ao idoso incluem a geriatria

como especialidade clínica, para efeitos de concursos públicos

federais.

Julgue os itens seguintes, relativos ao concurso de crimes, à

aplicação da pena e à medida de segurança.

146 A pena de multa, cominada como principal ou substitutiva,

caso não seja paga no prazo de 10 dias após o trânsito em

julgado da sentença condenatória, deve ser convertida em

pena privativa de liberdade.

147 Quando verificada a ocorrência de crime continuado, o

magistrado deve aplicar, cumulativamente, as penas

privativas de liberdade correspondentes a cada um dos

delitos praticados.

148 Considere a seguinte situação hipotética.

Aldo, de 20 anos de idade, entrou em uma residência

habitada e, após subtrair pertences e valores de seus

moradores, estuprou a filha dos proprietários, mediante

grave ameaça perpetrada com arma de fogo.

Nessa situação, sendo Aldo processado, julgado e

condenado pelos crimes praticados, deverão ser somadas as

penas correspondentes ao roubo e ao estupro.

149 No caso de uma pessoa imputável dirigir seu veículo

imprudentemente e, em conseqüência, atropelar três

pessoas, provocando-lhes lesões corporais de natureza

grave, o responsável pela conduta delituosa deverá ser

apenado com uma única pena, aumentada de um sexto até

a metade.

150 Após a reforma penal de 1984, o imputável que praticar

conduta punível deve sujeitar-se somente à pena

correspondente; o inimputável, à medida de segurança,

excluídos os menores de 18 anos, e o semi-imputável deve

sujeitar-se à pena ou à medida de segurança.

Em consonância com o entendimento doutrinário e

jurisprudencial dominantes, julgue os itens subseqüentes.

151 A prevaricação é descrita no Código Penal (CP) como o

não-cumprimento das obrigações inerentes ao dever de

ofício, movido o agente por interesse ou sentimento

pessoal. Assim considerando, a conduta de funcionário

público que aja por mera indolência ou negligência na

omissão ou retardamento de ato de ofício não configura

esse crime, pois está ausente o dolo, tratando-se, portanto,

de fato atípico.

152 Considere a seguinte situação hipotética.

Carlos, com 20 anos de idade, subtraiu do pai, um senhor

de 60 anos de idade, considerável quantia em dinheiro.

Descoberta a subtração, o fato foi noticiado na delegacia

de polícia e a autoridade policial declinou pela

impossibilidade de instauração de inquérito policial, em

face da aplicabilidade da imunidade penal prevista no

artigo 181 do CP.

Nessa situação, está correta a fundamentação da autoridade

policial, pois Carlos é isento de pena, em razão de ter

cometido o crime em prejuízo de seu ascendente.
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153 Considere a seguinte situação hipotética.

Marcelo, sob coação moral irresistível, foi forçado a assinar

um documento falso.

Nessa situação, o fato reveste-se de tipicidade, pois a ação é

juridicamente relevante, todavia Marcelo deverá ser isento de

pena, pois está presente uma causa excludente da

culpabilidade.

154 A lei posterior que, de qualquer modo, favorecer o agente

configura a abolitio criminis, que, de regra, somente não é

aplicável aos fatos anteriores definitivamente decididos por

sentença transitada em julgado.

155 Considere a seguinte situação hipotética.

Conduzindo um veículo de sua propriedade, nos estritos

limites das normas de trânsito, José foi surpreendido em uma

via de mão única, por um caminhão desgovernado, sendo

obrigado, para evitar a colisão, a efetuar brusca manobra,

tendo atingido e danificado um supermercado, mas evitando,

com isso, qualquer dano à integridade física dos ocupantes do

veículo.

Nessa situação, José, se acionado pelo dono do supermercado

em razão do dano provocado em sua propriedade, poderá

argüir em seu favor excludente de ilicitude, consubstanciada

no estado de necessidade.

156 Considere a seguinte situação hipotética.

Caio adquiriu de uma loja de motocicletas vários acessórios

pela quantia de R$ 400,00, mediante a emissão de um cheque

produto de furto, preenchido e assinado na presença do

vendedor. A cártula foi devolvida pelo banco sacado, em razão

de sua origem ilícita.

Nessa situação, devido a sua conduta, Caio deve responder por

estelionato em seu tipo fundamental, visto que o cheque,

objeto de falsificação, foi empregado como meio de induzir

alguém em erro.

À luz do direito penal, julgue os itens a seguir.

157 Considere a seguinte situação hipotética.

Um portador de síndrome paranóide furtou de uma grande loja

um colar de ouro adornado com valiosos diamantes e foi

processado em razão do crime. O juiz da causa determinou a

realização de exame psicológico/psiquiátrico, por meio do

qual se constou que, ao tempo do crime, o réu apresentava

plena capacidade de entender o ilícito, mas faltava-lhe

capacidade para atuar de acordo com esse entendimento.

Nessa situação, admissível será a absolvição de réu, em face

da ausência de culpabilidade em razão da inimputabilidade

do agente.

158 Considere a seguinte situação hipotética.

Um médico, dolosa e insidiosamente, entregou uma injeção de

morfina, em dose demasiadamente forte, para uma enfermeira,

que, sem desconfiar de nada, aplicou-a no paciente, o que

causou a morte do enfermo.

Nessa situação, o médico é autor mediato de homicídio

doloso, ao passo que a enfermeira é partícipe do delito e

responde pelo mesmo crime doloso.

159 A distinção entre injúria e difamação é que, nesta, o agente

atribui fato ofensivo à reputação da vítima, por exemplo:

“Vi a moça X saindo às altas horas da madrugada da casa

de Fulano de Tal, homem casado”, enquanto, na injúria, o

agente não atribui ao ofendido a prática de um fato

determinado, mas, sim, de uma qualidade negativa.

160 Nos delitos contra a honra, via de regra, a ação penal deve

ser privada, todavia, se cometidos contra funcionário

público, em razão das funções exercidas por esse

funcionário, a ação penal deve ser pública condicionada à

representação do ofendido.

161 Considere a seguinte situação hipotética.

Um indivíduo, a pretexto de consertar um computador,

apresentou-se em uma residência como técnico de

informática e, mediante engodo, subtraiu as jóias da dona

da casa.

Nessa situação, o indivíduo deverá responder pelo crime de

estelionato, pois utilizou-se de ardil para iludir a vítima.

Acerca da legislação e do entendimento doutrinário dominante

relativos ao crime organizado e à proteção das vítimas e

testemunhas de crimes, julgue os itens que se seguem.

162 No Brasil, as medidas de proteção às vítimas e às

testemunhas estão consagradas na Lei n.º 9.807/1999, que

estabelece normas para a organização e a manutenção de

programas especiais de proteção a vítimas e a testemunhas

ameaçadas. Tais normas não se estendem aos co-réus

colaboradores, os quais, sendo também considerados

integrantes da associação criminosa, têm em seu benefício

apenas a atenuante da pena em relação à delação.

163 Sob a orientação da Lei n.º 9.034/1995, que dispõe sobre

o crime organizado, as ações delituosas realizadas de

forma pontual que incluam participantes ocasionais ou

oportunistas, sem estrutura hierárquica, planejamento a

longo prazo, ampla distribuição de tarefas, ainda que

tenham um mandante ou coordenador, são consideradas

ações de organização criminosa.

164 Crime organizado por natureza é a própria formação da

quadrilha ou bando ou da associação criminosa, enquanto

crime organizado por extensão são os delitos praticados

pela quadrilha ou pela associação criminosa. Uma

quadrilha formada para a prática de latrocínios, por

exemplo, já indica tratar-se de crime organizado por

natureza, enquanto os latrocínios praticados pela quadrilha

constituem os crimes organizados por extensão.

165 O procedimento investigatório de que trata a Lei

n.º 9.034/1995 não pode ser iniciado diante da simples

ameaça do cometimento de um crime, podendo ser

instaurado somente após iniciada a execução deste.
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Julgue os itens seguintes, relativos aos crimes contra a vida.

166 Considere a seguinte situação hipotética.

Fábio, por motivo de relevante valor social, praticou um

crime de homicídio com a participação de Pedro, que

desconhecia o motivo determinante do crime.

Nessa situação, o homicídio privilegiado, causa de

diminuição da pena descrita no CP, se estenderá ao

partícipe Pedro, pois trata-se de circunstância de caráter

pessoal que se comunica aos demais participantes.

167 Na hipótese de homicídio culposo, o juiz pode deixar de

aplicar a pena, se as conseqüências da infração atingirem

o próprio agente de forma tão grave que a sanção penal se

torne desnecessária. Trata-se do instituto do perdão

judicial, que constitui causa extintiva da punibilidade.

168 O CP somente pune o crime de participação em suicídio

quando há produção do resultado morte. Se o sujeito induz

a vítima a suicidar-se e esta sofre apenas lesões corporais

de natureza grave, não há crime a punir.

169 Autora de infanticídio só pode ser a mãe, conforme

expressa o CP. Sendo assim, trata-se de crime próprio, que

não pode ser cometido por qualquer autor. No entanto,

essa qualificação, conforme entende a melhor doutrina,

não afasta a possibilidade de concurso de pessoas.

170 O aborto necessário, previsto no CP, não constitui crime,

em face da exclusão da culpabilidade, considerando-se que

a gestante é favorecida pelo estado de necessidade.

Cada um dos próximos itens apresenta uma situação hipotética,

seguida de uma assertiva a ser julgada, acerca dos direitos do

consumidor.

171 Um cliente teve seu veículo furtado no estacionamento

subterrâneo gratuito de determinado supermercado no qual

adquiriu alguns produtos. Nessa situação, o supermercado

não tem qualquer responsabilidade pela reparação dos

danos, em razão da facultatividade da utilização de seu

estacionamento.

172 Um agricultor adquiriu, de determinado fornecedor,

sementes de algodão para fins de semeadura. Ao receber

o produto em sua fazenda, o agricultor observou que a

entrega havia sido feita em qualidade inferior à contratada.

Questionado a respeito do referido vício, o fornecedor não

tomou qualquer providência. Nessa situação, o agricultor

deve acionar o fornecedor das sementes no prazo

decadencial de trinta dias.

173 Um consumidor adquiriu, em uma concessionária, veículo

automotor novo em que, posteriormente, foi verificado,

mediante perícia técnica, defeito de fabricação. Nessa

situação, sendo possível a identificação do fabricante da

peça defeituosa, é subsidiária a responsabilidade, entre

este e a concessionária que vendeu o veículo, pela

reparação dos danos sofridos pelo consumidor.

174 Um supermercado não afixa etiquetas de preços nos

produtos expostos, porém mantém sistema de código de

barras nas mercadorias ou deixa os preços à vista do

consumidor, nos trilhos das gôndolas, em cartazes e

tablóides. Nessa situação, o supermercado obedece às

normas de proteção aos direitos do consumidor.

Cada um dos itens que se seguem apresenta uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, com referência
aos crimes contra as relações de consumo.

175 Um fornecedor, mesmo conhecendo a nocividade de produto
que já colocou no mercado, não comunicou tal fato aos
consumidores, nem às autoridades competentes. Nessa
situação, a conduta do fornecedor constitui crime contra as
relações de consumo, passível de pena de até dois anos de
detenção.

176 Uma empresa realizou serviço de alto grau de periculosidade,
contrariando as determinações expedidas pelas autoridades
competentes, o que resultou em lesões corporais a um cliente.
Nessa situação, será aplicável pena apenas quanto às lesões
corporais, pois esse crime absorverá o crime contra as relações
de consumo.

177 Joaquina levou seu aparelho televisor defeituoso a uma loja de
reparação de produtos eletrônicos, onde foi informada de que
a peça necessária à realização do conserto não era mais
fabricada, sendo necessária a utilização de peça usada, com o
que concordou a consumidora. Nessa situação, a utilização de
peça usada na reparação do televisor de Joaquina não constitui
crime contra as relações de consumo.

Julgue os itens subseqüentes, relativos à disciplina aplicável à
defesa do consumidor em juízo.

178 Considere que um grupo de consumidores tenha sofrido danos
materiais e morais em razão da aquisição de automóveis que se
incendiaram, logo após a compra, em decorrência de defeitos
de fábrica. Nessa situação, terá legitimidade ativa, para ajuizar
ação em defesa daquele grupo, ente público de defesa do
consumidor, mesmo que seja desprovido de personalidade
jurídica.

179 Considere que, em determinada ação coletiva, um consumidor
tenha falecido, sem deixar sucessores, logo após o
proferimento de sentença de mérito totalmente favorável aos
seus interesses. Nessa situação, o Ministério Público será parte
legítima para promover a liquidação e a execução da referida
sentença.

180 Ajuizada ação coletiva pelo Ministério Público para a defesa
de interesses individuais de origem comum, será prescindível
a intervenção dos consumidores interessados no processo,
como litisconsortes, para que os efeitos da coisa julgada os
beneficiem.

Julgue os itens que se seguem.

181 Sociedade comercial que vende suas mercadorias em parcelas
mensais poderá apurar e recolher o ICMS incidente em cada
parcela, uma vez que, apesar de presente a situação de fato
(saída de mercadoria do estabelecimento), ainda não se
consumou a situação jurídica (pagamento do objeto).

182 Tendo a autoridade administrativa descoberto manobras
realizadas pelo contribuinte para dissimilar a ocorrência do
fato gerador, poderá desconsiderar o negócio jurídico
realizado, aplicando a norma geral antielisão.

183 Considere a seguinte situação hipotética.

João vendeu ao filho Marcos imóvel de sua propriedade por
valor equivalente a 10% do estabelecido no mercado, mediante
cláusula segundo a qual o negócio seria desfeito caso Marcos
contraísse matrimônio.

Nessa situação, o fato gerador do imposto de transmissão de
bens imóveis (ITBI) é de competência municipal e ocorreu
com a venda, visto que o negócio jurídico foi realizado sob
condição resolutiva, sendo devida a exação, ainda que Marcos
venha a contrair matrimônio.
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Quanto aos sujeitos da relação jurídica tributária, julgue

os itens seguintes.

184 O tratamento jurídico do sujeito passivo tributário

pode ser separado do econômico, daí é que a

pessoa responsável pelo recolhimento do imposto

aos cofres públicos pode não ser o que suporta o

ônus do tributo.

185 O estado de Sergipe é sujeito ativo para instituir e

cobrar  imposto territorial rural (ITR) de

propriedades rurais que estiverem situadas em seu

território.

186 Com o desmembramento do estado de Goiás para

a formação do estado de Tocantins – TO, o novo

estado tornou-se credor do ICMS de fatos

geradores ocorridos em seu território, ainda que

antes da divisão do território.

Julgue os itens subseqüentes.

187 Considere a seguinte situação hipotética.

Uma sociedade comercial, depois de autuada pelo

fisco, apresentou defesa administrativa, alegando

inexistência de fraude. Enquanto tramitava o

procedimento de constituição do crédito tributário,

estando a administração rigorosamente em dia nos

prazos estabelecidos pelo processo administrativo,

a sociedade requereu a expedição de certidão

negativa em seu favor. 

Nessa situação, poderá ser negada a certidão

requerida.

188 No lançamento de ofício, a fazenda pública

verifica, por si só, a ocorrência do fato gerador, tal

qual ocorre com o IPTU cobrado pelo município.

No lançamento por declaração, a fazenda pública

toma por base informações do contribuinte sobre

fatos pertinentes e realiza o cálculo do imposto

devido, como acontece com o imposto de renda, de

competência da União.

189 No lançamento por homologação, o curso do prazo

decadencial inicia-se a contar do primeiro dia do

exercício seguinte em que o lançamento deveria ter

sido efetuado, caso o contribuinte tenha efetivado,

no prazo, o recolhimento do tributo que a fazenda

julgue insuficiente.

190 Na concessão de isenção tributária, é lícito

realizar-se interpretação analógica, sempre que em

benefício do contribuinte, não tendo, o intérprete,

obrigação de pautar-se apenas pela interpretação

literal.

191 É cabível a instituição por lei de correção

monetária dos débitos dos tributos indiretos, sem

que os créditos possam ser objeto de correção.

A sociedade Além-mar Ltda. dedica-se à importação de insumos,
industrializando-os e exportando parte do produto final. O restante é
vendido para o mercado interno. A Receita Federal autuou essa empresa
em 1998 por sonegação de IPI incidente na exportação do produto, e, como
parte da circulação da mercadoria ocorreu em Território Federal, a
empresa também foi autuada por sonegação de ICMS, por fatos ocorridos
em 1996. A sociedade apresentou defesa, julgada improcedente, vindo a
ser constituído o crédito tributário em fevereiro de 1999, sem que fossem
propostas as ações cabíveis para o recolhimento do tributo devido. Com o
advento, em 2003, de programa de recuperação fiscal, em que o tributo
devido à União poderia ser pago com precatórios, a sociedade comercial
requereu, no mesmo ano, a sua inclusão no programa para quitação do
débito, findando por ser indeferido, pelo desatendimento de notificação
para regularizar procuração outorgada a advogado constituído, apesar da
apresentação do precatório em valor superior à dívida.

Em face da situação hipotética apresentada, julgue os itens que se sucedem.

192 O crédito tributário poderá ser cobrado judicialmente pela União, em
face da interrupção do curso prescricional provocado por ato
voluntário do devedor que requereu sua inclusão no referido programa
de recuperação fiscal.

193 É defesa à União a cobrança do ICMS, já que tal tributo é de
competência estadual. 

194 A apresentação do precatório, cumpridas as formalidades da lei,
extinguiu o crédito tributário em face da ocorrência, no caso, do
instituto da compensação.

195 A cobrança do IPI realizada foi indevida, em face de não incidência
de tal imposto, já que o produto industrializado destinou-se à
exportação para o exterior.

196 O instituto da decadência da constituição do crédito tributário tem
como marco inicial de contagem do prazo a ocorrência da sonegação
verificada, no caso, o ano de 1996, interrompendo-se com a
constituição definitiva do crédito.

Paulina contratou corretor de imóveis de sua confiança para
aquisição de imóvel, já escolhido, tendo o corretor verificado a existência
de débito de IPTU e, previamente acertado com o alienante, conseguiu
expedição de certidão negativa sem recolher os tributos devidos, mediante
pagamento de propina ao agente administrativo responsável pela emissão,
constando o nada consta na escritura pública de compra e venda, que foi
levada a registro.

Em face da situação hipotética apresentada acima, julgue os itens
seguintes.

197 Paulina é responsável pelo pagamento do IPTU atrasado por tratar-se
de imposto real incidente sobre a transmissão de bem imóvel, que
segue a coisa independentemente de quem tenha a propriedade.

198 O agente administrativo que expediu a certidão negativa responderá
pelo recolhimento do IPTU devido, inclusive juros de mora
incidentes.

O chefe de Poder Executivo municipal mandou mensagem ao
Poder Legislativo local, alterando o valor das multas para os casos de
inadimplência do imposto sobre serviços (ISS), de 10% do valor devido
para 100%, o que foi aprovado e entrou em vigor. Como o objetivo de
incremento da arrecadação não foi atingido, o secretário de fazenda baixou
decreto alterando a data de recolhimento do ISS do dia 20 para o dia 2 do
mês subseqüente ao período de apuração.

Diante da situação hipotética apresentada acima, julgue os itens a seguir.

199 É vedado o caráter confiscatório estabelecido pela legislação
municipal quando aumentou a percentagem de multa.

200 A alteração da data de recolhimento de tributo por decreto não ofende
o princípio da legalidade tributária estrita.


